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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 315, DE 2009
Mensagem A-nº 005/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 6 de janeiro de 2012

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 315, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.697.
De origem parlamentar, a propositura determina que na conservação das estradas estaduais seja utilizado, sempre que possível, asfalto enriquecido com borracha pulverizada proveniente da reciclagem de pneus inservíveis, na proporção de pó de borracha em relação ao total do material empregado de, pelo menos, 20% (vinte por cento).
Reconheço os bons propósitos da iniciativa, que se funda na competência concorrente do Estado para legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição, outorgada pela Constituição Federal (artigo 24, VI e seus parágrafos), para o fim de instituir prática destinada à prevenção da degradação ambiental causada por pneus inservíveis, garantindo forma de destinação ambientalmente adequada.
Acolho a medida, em sua essência, no que toca à possibilidade de aproveitamento da borracha pulverizada proveniente da reciclagem de pneus inservíveis, na esteira das manifestações favoráveis da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de Logística e Transportes, a qual noticia a utilização desse material na execução dos serviços de pavimentação asfáltica. 

Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar o parágrafo único do artigo 1º da propositura, tendo em vista as razões de ordem técnica aduzidas pela Pasta de Logística e Transporte, por intermédio da Agência Reguladora de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP e do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.
De acordo com o dispositivo impugnado, a proporção de pó de borracha em relação ao total do material empregado será de, pelo menos, 20% (vinte por cento), quando as condições técnicas permitirem a utilização alternativa de asfalto enriquecido com borracha pulverizada proveniente de reciclagem de pneus inservíveis. 
É certo que o asfalto enriquecido com borracha traz vantagens tecnológicas, desde que as misturas asfálticas utilizadas sejam compatíveis com as características específicas de cada obra. 

A questão central que se coloca é a de ter sido fixado em, no mínimo, 20% (vinte por cento) a quantidade de pó de borracha a ser utilizada em relação ao material empregado para fins de execução do asfalto. De modo taxativo, os órgãos técnicos do DER e da ARTESP anotaram que esse percentual poderá restringir a participação de fornecedores, por exigir maior capacitação tecnológica para produzir esse tipo de asfaltamento.  

A propósito do tema, registre-se que o DER publicou Especificação Técnica, em fevereiro de 2007, intitulada “Concreto Asfáltico com asfalto-borracha (processo úmido)”, na qual fixa o teor mínimo de 15% (quinze por cento) de borracha em massa para o processo de fabricação desse tipo de material.  

No que se refere ao processo de incorporação por via seca, literatura técnica indica que o teor de borracha deve variar entre 3% (três por cento) a 5% (cinco por cento) de borracha moída, em massa.

Como se vê, a pretendida imposição do limite mínimo de 20% (vinte por cento) de borracha pulverizada a ser incorporada no material empregado na conservação de estradas, tal como decorre do disposto no parágrafo único do artigo 1º, está em dissonância com as normas técnicas adotadas para essa finalidade.
Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 315, de 2009, e fazendo-o publicar nos termos do § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado de São Paulo, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

